Parecer nº   1321   ,  de 2002, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei nº 125, de 2001, ao qual está juntado o Projeto de lei nº 324, de 2001.

O projeto de lei nº 125, de 2001, de iniciativa do deputado Lobbe Neto, dispõe sobre o peso máximo tolerável do material escolar transportado diariamente, por alunos de educação infantil e fundamental. 

Conforme determina o item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura em tela esteve incluída em pauta nos dias correspondentes às 27a a 31a  Sessões Ordinárias, de 19 a 23 de março de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encerrada a fase de apresentação, foi enviada, na seqüência do processo legislativo, às Comissões Permanentes, para fins de análise e parecer.

Primeiramente, foi distribuída à douta Comissão de Constituição e Justiça, para pronunciamento sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico, onde o relator, deputado Jorge Caruso, pronunciou-se por sua aprovação, tendo oferecido à mesma uma emenda. 

Em decorrência de requerimento do Deputado Lobbe Neto, o senhor Presidente determinou a juntada ao projeto ora em exame do Projeto de lei nº 324/2001, de autoria do Deputado Vitor Sapienza, por tratarem de matéria correlata.

A medida obrigou o retorno do primeiro projeto à Comissão de Constituição e Justiça que reiterou a manifestação existente e aprovou as duas proposituras.

Tendo os processos dado entrada na Comissão de Educação, cabe-nos, agora, na condição de relator designado pelo Presidente deste colegiado, exarar parecer sobre a matéria, de acordo com a competência definida no § 5º do artigo 31 do nosso Regimento Interno.

Pretendem ambas as propostas estabelecer peso máximo para o material transportado por alunos de educação infantil e do ensino fundamental. A proposta do deputado Vitor Sapienza inclui, ainda, o controle em nível de ensino médio.

Trata-se de medida extremamente necessária e urgente, levando-se em conta as graves conseqüências que esta prática acarreta à saúde de nossas crianças e adolescentes. 

Estudos da Organização Mundial de Saúde constataram que carregar excesso de peso, sobretudo na fase de formação, compromete a postura, afetando ombros, pescoço e coluna.  

Ambas as propostas são meritórias, recaindo, no entanto, nossa preferência sobre a primeira, eis que esta prevê, no seu artigo 2º,  procedimento para a solução da questão, ao obrigar cada escola a definir o material a ser transportado, em conformidade com as programação das atividades escolares.



Com o intuito de aprimorar ainda mais o texto do Projeto de lei nº 125, de 2001, propomos o seguinte substitutivo:  

"Dispõe sobre o peso máximo do material escolar transportado por alunos da educação infantil e do ensino fundamental da rede pública.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:





Artigo 1º - O peso do material escolar transportado por alunos da educação infantil e do ensino fundamental da rede pública não poderá ultrapassar, respectivamente, 5% e 10% da massa corpórea do estudante.





Artigo 2º - Para cumprimento do disposto no artigo 1º, fica a direção de cada estabelecimento de ensino incumbida de indicar o material escolar a ser transportado diariamente, de acordo com a programação das diversas disciplinas. 





Artigo 3º - Para fixação dos valores em quilogramas de que trata o artigo 1º, o cálculo será feito pela média, por série, levando em conta dados fornecidos pelo exame clínico previsto na Lei nº 2.785, de 15 de abril de 1981.





Artigo 4º - Todo estabelecimento de ensino deverá divulgar, junto ao seu corpo docente e funcionários, a norma contida nesta lei, bem como promover campanhas informativas dirigidas aos pais e alunos.





Artigo 5º - Cabe à Secretaria de Estado da Educação, com a colaboração das Associações de Pais e Mestres, fiscalizar o cumprimento do disposto nesta lei."





Diante do exposto, nossa manifestação é pela aprovação do Projeto de lei nº 125, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado, e pela rejeição do Projeto de lei nº 324, de 2001 e da emenda da CCJ apresentada ao Projeto de lei nº 125, 2001.







a) ARY FOSSEN - Relator

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição, PL 125, na forma do substitutivo e contrário ao PL 324/2001 e da emenda da CCJ ao PL 125/2001.

Sala das Comissões, em 20/3/02

a) Maria Lúcia Prandi - Presidente

Cesar Callegari - Pedro Yves - Edson Aparecido - Lobbe Neto - Maria Lúcia Prandi (com restrições).

